
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821675 - RS (2024/0486715-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELISEU PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : GILSON JOSÉ POPIOLEKI DOS SANTOS - RS048746
AGRAVADO : GERIZIM FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - RS118109A

EMENTA

  DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS BANCÁRIAS.
JUROS REMUNERATÓRIOS. AGRAVO CONHECIDO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que não
admitiu o recurso especial, o qual alegava violação a dispositivos
do Código de Defesa do Consumidor e do Código Civil, em
razão de suposta abusividade na capitalização diária de juros
em contrato bancário.

2. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de abusividade
dos juros pactuados, com base na comparação entre a taxa
contratada e a taxa média de mercado divulgada pelo Banco
Central, e pela legalidade da capitalização diária de juros, desde
que expressamente pactuada.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros
remuneratórios pactuada em contrato bancário é abusiva,
considerando a comparação com a taxa média de mercado, e se
a capitalização diária de juros é válida sem prévia pactuação
expressa.

III. Razões de decidir

4. A análise da abusividade dos juros remuneratórios requer a
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de provas, o
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que é vedado em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a revisão das taxas de juros
em situações excepcionais, desde que a abusividade seja
cabalmente demonstrada, conforme o Tema 27/STJ.

6. A capitalização diária de juros é permitida desde que
expressamente pactuada, conforme entendimento consolidado
no STJ.

IV. Dispositivo

7. Recurso não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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que é vedado em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a revisão das taxas de juros
em situações excepcionais, desde que a abusividade seja
cabalmente demonstrada, conforme o Tema 27/STJ.

6. A capitalização diária de juros é permitida desde que
expressamente pactuada, conforme entendimento consolidado
no STJ.

IV. Dispositivo

7. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela ELISEU
PEREIRA DA SILVA contra decisão que negou seguimento em parte e não inadmitiu
seu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e
"c", da Constituição Federal. 

No recurso especial, o recorrente alega violação aos artigos 6º, III, 46,
51, §1º e 52 do Código de Defesa do Consumidor, ao art. 396 do Código
Civil, sustentando a ilegalidade da capitalização diária de juros sem prévia pactuação
e a descaracterização da mora.

Argumenta que a decisão recorrida validou a cobrança de capitalização
diária sem informar a taxa ao consumidor, o que configura fraude e lesão ao direito
de informação.

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência dos óbices das
Súmulas ns. 5, 7 e 83 do STJ.

Em agravo em recurso especial, o recorrente impugnou os referidos
óbices.

Contraminuta às e-STJ fls. 440-454.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

Constato que o Tribunal estadual, ao julgar a causa, entendeu que (e-
STJ fl. 333):
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De acordo com essa compreensão, deve o julgador, em cada caso,
confrontar a taxa de juros remuneratórios fixada no contrato com a
taxa média de mercado apurada pelo Banco Central, praticada no
mesmo período, a fim de expungir eventual vantagem exagerada em
favor da instituição financeira.

Logo, é possível concluir-se, então, que a revisão das taxas de juros
se dará em situações excepcionais, desde que haja relação de
consumo e que a abusividade, capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do CDC) esteja cabalmente
demonstrada.

Considerando que o caso concreto também discute revisão de juros
remuneratórios em contrato de outorga de crédito firmado com
instituição financeira e se amolda à situação do Recurso Especial
paradigma, avalio a alegada abusividade dos juros remuneratórios
tendo como parâmetro a taxa média de mercado do período da
contratação divulgada pelo Banco Central do Brasil.

O contrato objeto do pedido revisional ( evento 25, CONTR3 ), foi
firmado em , onde se verifica que as partes ajustaram a24/11/2021
incidência da taxa de juros remuneratórios de 2,91 % ao mês e de
41,09 % ao ano sobre o valor financiado.

No site do Banco Central do Brasil se extrai a informação que na data
da assinatura do financiamento a taxa média de mercado para esta
modalidade de crédito era de 27,45 % ao ano (Série Temporal 20749 -
Taxa média de juros das operações de crédito com recursos livres -
Pessoas físicas - Aquisição de veículos).

O cotejo entre o índice pactuado e a média de mercado revela uma
diferença que, por si só, não induz automaticamente a conclusão de
“abusividade”.

No ponto, importante considerar que, como média, não se pode exigir
que todos os contratos necessariamente sejam firmados segundo essa
taxa, pois caso ocorresse, deixaria de ser uma taxa média para ser
índice fixo.

A percepção quanto aos critérios para aferição de eventual cobrança
excessiva encontra suporte nos precedentes citados pela Ministra
Nancy Andrighi, quando do julgamento do REsp. Paradigma nº
1.061.530/RS.

“A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem
considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto
proferido pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p.
Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro
(REsp. 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, D Je de
20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min.
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.

Na ausência de um parâmetro objetivo como “faixa razoável” para a
variação da taxa de juros remuneratórios acima da média de mercado,
passei a adotar o mesmo critério do Superior Tribunal de Justiça ao
considerar admissível a revisão contratual apenas quando
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demonstrado cabalmente pelo consumidor o exagero da cobrança de
juros remuneratórios por parte da instituição financeira na situação
concreta em análise.

In casu, o único fundamento do autor/consumidor para demonstrar a
suposta excessividade do lucro da instituição financeira se restringiu
ao fato do percentual do contrato superar a taxa média praticada à
época da celebração.

Desse modo, considerando os parcos subsídios trazidos pelo
consumidor para corroborar a alegação de “abusividade” e, por outro
lado, constatado que o percentual dos juros remuneratórios não
chegou a superar ao dobro da taxa média de mercado do período, não
verifico a desvantagem exagerada por parte do consumidor passível
de revisão judicial, razão pela qual vai mantida a taxa de juros
remuneratórios livremente ajustada no contrato.

Ao examinar o tema, o Tribunal de origem concluiu que a capitalização
diária de juros é permitida desde que expressamente pactuada, conforme
entendimento consolidado no STJ. 

A insurgência recursal não pode ser conhecida, pois a controvérsia
trazida à apreciação desta Corte demanda, necessariamente, a interpretação de
cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto à
ausência de abusividade dos juros pactuados decorreu da análise das condições do
contrato firmado entre as partes e da comparação com a taxa média de mercado
divulgada pelo Banco Central. Assim, para infirmar tal entendimento, seria
imprescindível reexaminar os elementos fáticos que fundamentaram a decisão
recorrida, providência vedada em sede de recurso especial.

A interpretação das cláusulas contratuais para aferição da legalidade
dos encargos aplicados, bem como a necessidade de verificar a discrepância entre a
taxa contratada e a taxa média de mercado, exigiriam nova apreciação dos fatos e
provas dos autos, o que não se coaduna com a finalidade do recurso especial. Afinal,
é entendimento pacífico desta Corte que: "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial" (Súmula n. 5/STJ) e que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula n. 7 do STJ).

Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em plena consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, razão pela qual também se impõe a
aplicação da Súmula n. 83 do STJ, que obsta o recurso especial quando a decisão
impugnada está alinhada ao entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça.

Nesse sentido:
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BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONTRATO QUE NÃO PREVÊ O PERCENTUAL DE JUROS
REMUNERATÓRIOS A SER OBSERVADO. I - JULGAMENTO DAS
QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 1 - Nos contratos de
mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, o montante dos
juros remuneratórios praticados deve ser consignado no respectivo
instrumento. Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz deve limitar
os juros à média de mercado nas operações da espécie, divulgada
pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente.

2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se
for verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados.

II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO - Consignada,
no acórdão recorrido, a abusividade na cobrança da taxa de juros,
impõe-se a adoção da taxa média de mercado, nos termos do
entendimento consolidado neste julgamento.

- Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a edição da MP
nº 1.963-17/00 (reeditada sob o nº 2.170-36/01), admite-se a
capitalização mensal de juros, desde que expressamente pactuada.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

Ônus sucumbenciais redistribuídos.

(REsp n. 1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em , DJe de .)12/5/2010 19/5/2010

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. REVISÃO DE CLÁUSULAS. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. REFERENCIAL
VÁLIDO NÃO ABSOLUTO. TEMA N. 27/STJ. CONFIGURAÇÃO DA
ABUSIVIDADE. REVISÃO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. SEGURO.
VENDA CASADA. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ.

1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n.
1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, sob a sistemática dos
recursos repetitivos, firmou as seguintes premissas relativas aos juros
remuneratórios: I) as instituições financeiras não se sujeitam à
limitação dos juros remuneratórios estipulados na Lei de Usura; II) aos
contratos de mútuo bancário não se aplicam às disposições do art.
591, c/c o art. 406, ambos do CC/2002; e III) a estipulação de juros
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade.

2. No referido julgado, firmou-se ainda a tese de que: "É admitida a
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais,
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51,
§ 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do caso concreto" (Tema n. 27/STJ).
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3. Na oportunidade, quando da análise da caracterização do abuso
dos juros remuneratórios, deixou-se clara a inviabilidade de se criar
um critério objetivo para a caracterização da abusividade, servindo a
taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central como norte não
absoluto para avaliação desse abuso.

4. O Tribunal de origem se alinha ao entendimento do STJ firmado no
Tema n. 27/STJ, em que a relatora expressamente consignou que: "A
taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um
valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das
peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram
ou não abusivos", o que evidencia que escapa do campo de
competência do STJ a avaliação de sua abusividade, ante o óbice das
Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ.

5. Nos mesmos óbices incorre a alegação de ilegalidade do seguro
contratado, visto que o Tribunal de origem também não apurou a
existência de venda casada para declarar sua irregularidade.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.035.980/MS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 17/11/2023

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para não
em razão dos óbices sumulares acima descritos.conhecer do recurso especial 

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.821.675 / RS
Número Registro: 2024/0486715-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50132909720238210141

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : GERIZIM FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - RS118109A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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